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RESUMO 

Este trabalho pretende analisar as possibilidades do recurso ao direito penal 

como instrumento de proteção da ordem econômica, vislumbrando seus limites para 

consecução do objetivo de controle social, em razão da expansão do uso da 

resposta penal na contemporaneidade, especificamente no caso da corrupção.  

A partir do reconhecimento do caráter complexo das relações sociais na 

atualidade, e tomando consciência dos efeitos da globalização sobre a nova ordem 

mundial, busca-se compreender a corrupção não mais como problema do trato 

interno dos países, mas que assumiu na atualidade a feição de fenômeno global, 

cujos efeitos nefastos podem transcender as fronteiras e atingir a sociedade em 

todos os seus aspectos, inclusive o econômico.  

A constatação da onipresença do fenômeno corruptivo nas sociedades 

organizadas, e seus efeitos sobre a economia, leva a uma reação da comunidade 

internacional, que passa a envidar esforços para a adoção de meios jurídicos para 

enfrentamento do problema, com a celebração de Tratados Anticorrupção.  

Ao buscar posicionamento no cenário internacional, o Brasil se alinha a tais 

iniciativas, recebendo o impacto da assunção das obrigações e mandados previstos 

nas Convenções, inclusive com a incriminação de condutas aptas a atingir a higidez 

de negócios internacionais, como no crime de corrupção de agentes públicos 

estrangeiros, previsto no artigo 337-B do Código Penal. 

Os instrumentos jurídicos internacionais somam-se aos mecanismos cíveis-

administrativos e criminais de repressão às práticas corruptivas, conformando o 

sistema jurídico-brasileiro de controle da corrupção. A partir desta análise, abarca ao 

estudo o controle penal como meio de proteção da ordem econômica, e o 

reconhecimento da mesma como bem jurídico penalmente digno de relevância, a 

partir do assento constitucional recebido na Constituição Federal de 1988.  

Analisa-se a partir de então a repressão à corrupção por meio do direito penal 

secundário, que tutela não apenas bens jurídicos de caráter individual, mas também 

aqueles cuja lesão pode atingir interesses difusos, coletivos, impossíveis de 



individualizar, sendo os limites e possibilidades da tutela penal à ordem econômica 

avaliados e discutidos  

Palavras-chave: Corrupção. Anticorrupção. Globalização. Relações 
Internacionais. Crime de Corrupção de Funcionário Público Estrangeiro. Crimes 
contra a Ordem Econômica. Crimes contra a Administração Pública. Direito Penal 
Econômico. Ordem Econômica. 
  



ABSTRACT 

This research aims to analyze the possibilities and the boundaries of 

application of criminal law for the protection of economic, specifically in the case of 

corrupt practices, due to the finding of corruption as widespread global phenomenon 

and negative effects on national and international markets. 

By addressing historical origins of corruption in Brazil and its current aspects, 

studies the international anti-corruption initiatives and their impact on the Brazilian 

legal system of control of corruption, seeing the economic order and social interest 

such as to protection through criminal law. 

Keywords: Corruption.Anticorruption.Criminal Law.Globalization.Internacional 
Relationship.Criminal Law. Anti-Bribery. White-collar crime.  
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INTRODUÇÃO 

Partindo da perspectiva contemporânea que assume o paradigma da 

complexidade, inerente à pós-modernidade, e reconhecendo o caráter global da 

problemática da corrupção, a presente pesquisa busca analisar a expansão dos 

instrumentos de controle penal como efeito da globalização econômica, bem como o 

incremento de esforços internacionais para o enfrentamento da corrupção.  

Na medida em que as nações passaram a se dar conta da necessidade de 

criar alianças e dispositivos jurídicos de aplicação para além das suas fronteiras, nas 

últimas décadas diversos tratados internacionais foram celebrados para municiar os 

países de instrumentos para o enfrentamento da corrupção em âmbito transnacional. 

No âmbito anticorrupção, foi utilizado o modelo preconizado na FCPA (Foreign 

Corrupt Practice Act), lei norte-americana que busca reprimir práticas corruptivas de 

agentes públicos estrangeiros por empresas sob a jurisdição dos EUA.  

O impacto destas medidas logo chegaria ao Brasil, que desde a década de 

1990, buscou reposicionar-se no cenário internacional, e assim teve que se adaptar 

às regras do capitalismo global. Desde então, a nação brasileira e assumiu os 

principais compromissos jurídicos anticorrupção perante a ONU, OEA e OCDE, 

obrigando-se a criar mecanismos legais internos de repressão à corrupção, e a 

cooperar com outros países no mesmo sentido.   

Apresenta-se o sistema jurídico de controle da corrupção no Brasil 

contemporâneo, sem deixar de expor brevemente acerca das raízes do fenômeno 

na sociedade brasileira, mas tomando por cautela situar o leitor no cenário brasileiro 

contemporâneo, partindo-se para o estudo dos mecanismos cíveis e administrativos-

sancionadores presentes no sistema brasileiro anticorrupção, adentrando-se nos 

dispositivos criminais de repressão às práticas corruptas.  

O conjunto de medidas de responsabilização administrativa, cíveis e penais, 

como a Lei da Improbidade Administrativa e a Lei Anticorrupção, v.g., permite 

vislumbrar um sistema de controle formal da corrupção, em que as esferas se 

sobrepõem para alcançar a prevenção geral da realização de práticas corruptivas ou 

mesmo a punição aos infratores.  
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É neste cenário de globalização econômica e expansão repressiva que o 

Direito Penal Econômico é chamado para compor o sistema jurídico anticorrupção, a 

partir de seus princípios, que compreendem a tutela de bens jurídicos 

supraindividuais e o recurso a tipos penais em branco, para neutralizar os efeitos da 

corrupção na ordem econômica interna e externa do país. O exemplo que se dá é 

exatamente o crime de corrupção de agente público estrangeiro em transação 

comercial internacional, advindo de cumprimento de mandado internacional de 

criminalização, e que busca garantir a higidez dos negócios entre países em nível 

concorrencial.  

A questão fulcral da presente dissertação advém da análise das 

possibilidades e limites do direito penal tutelar a ordem econômica, dadas as 

reconhecidas dificuldades deste para exercer o papel de proteção de bens jurídicos 

individuais, majoradas quando se refere a bens jurídicos supraindividuais. A 

corrupção, enfrentada pelo direito penal de matriz liberal como conduta que lesiona 

o bem jurídico Administração Pública, pode ser enfrentada sob a perspectiva dos 

desequilíbrios que traz à ordem econômica, na medida em que o abuso do poder 

econômico na realização de um ato de corrupção pode causar desequilíbrio nas 

relações negociais e à livre-concorrência, configurando lesão ao bem jurídico da 

lealdade concorrencial? 

A pesquisa foi delimitada, inicialmente, no escopo contemporâneo, 

contextualizando o modelo atual da sociedade globalizada, permeado pela 

complexidade e pela incerteza inerentes à complexidade, e na consequente 

expansão do Direito (Penal) como tentativa de responder a estas incertezas. Tratou-

se de buscar um conceito de corrupção que servisse para o Direito 

Também foram analisados os principais atores do cenário internacional. E 

suas iniciativas jurídicas de controle à corrupção no contexto do mundo globalizado 

e de uma novíssima ordem mundial, em que o ambiente internacional passa a 

apresentar o fenômeno da transnacionalização, verificada concomitantementeà 

inserção dos Tratados Anticorrupção no sistema jurídico brasileiro.   

Perpassou-se ainda o estudo da teoria do bem jurídico, buscando conceituá-

lo, e acatando a teoria do assento constitucional para reconhecimento de sua 

relevância.Neste enforque, a ordem econômica é estudada como possível objeto de 
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tutela direito penal secundário,e em decorrência deste, acatando a possibilidade de 

condutas criminais pluriofensivas e de tutela de interesse difuso e coletivo,  

Por fim, foram apresentadas algumas conclusões embasadas na análise dos 

dados bem como a posição do autor acerca das mesmas, e a preocupação com o 

incremento abusivo do uso da resposta sancionatória na atual sociedade. 
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CONCLUSÃO 

A atual configuração da sociedade apresenta como traço distintivo a 

globalização e a complexificação das interrelações entre os sujeitos, que ocasiona o 

incremento da incerteza e por consequência do risco, que apesar de inerente ao 

desenvolvimento da civilização humana, representa fator de extrema relevância na 

contemporaneidade. 

O Direito, na qualidade de ciência social aplicada, e recipiente de demandas 

de regulação das relações humanas, recebeu influência direta destes novos 

elementos, se expandido para além da tutela de relações intersubjetivas, 

incumbindodo resguardo de interesses supra-individuais, coletivos, por vezes de 

difícil determinação, o que se mostrou contundente no incremento do recurso ao 

Direito Penal como meio de redução da complexidade no tecido social.  

Consciente da dificuldade de construção de um conceito jurídico definitivo de 

corrupção, partiu-se de diversas posições doutrinárias complementares umas das 

outras, para abranger o objeto em número máximo de acepções possíveis, em 

reconhecendo a complexidade do mesmo e das formas de manifestação.  

O Brasil apresenta um sistema jurídico de controle da corrupção formado por 

diversos dispositivos de ordem administrativa, cíveis e criminais, que atuam 

concomitantemente e de forma concatenada, para reprimir as práticas corruptas. 

Desse sistema, se destaca a Lei de Improbidade Administrativa, a Lei Anticorrupção 

e os crimes contra a Administração Pública tipificados no Código Penal.  

Apesar desse conjunto de informações, verificou-se que a corrupção nos dias 

de hoje apresenta-se como fenômeno global, complexo, intersubjetivo, sendo 

insuficiente a análise da mesma sob a perspectiva da lesão à Administração Pública 

como objeto de tutela. Ademais, as fronteiras políticas das nações mostraram-se 

obstáculos na repressão desta práticade corrupção,que percebida como nefasta ao 

desenvolvimento social, econômico e político das nações, demandou medidas 

interestatais para o seu controle.  

Partindo desta constatação, diversas iniciativas internacionais foram gestadas 

e colocadas em prática, tendo como origem a Lei norte-americana Anticorrupção 

(FCPA), como a Convenção da OCDE sobre crimes de corrupção de funcionários 
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públicos estrangeiros em transações comerciais internacionais, a Convenção da 

OEA e a Carta da ONU, em que os países aderentes firmaram diversos 

compromissosde cooperação e atuação conjunta contra as práticas corrputas, com o 

recurso à criminalização de condutas, troca de informações, criação de medidas 

assecuratórias passíveis de cumprimento para além da jurisdição territorial dos 

países.  

A questão penal decorre da percebida expansão do direito punitivo na 

contemporaneidade, e do recurso contumaz à criminalização secundária do Direito 

Penal Econômico, com seus tipos penais “em branco” e tutela de bens jurídicos não 

mais de sujeitos definidos, mas de regra, coletivos, e supra-individuais.  

A problemática do bem jurídico fora exposta, na árdua busca pelasua 

definição e de um conteúdo mínimo que servisse para embasar o estudo, 

percebendo-se que a objetividade jurídica penal pode referir-se a bens jurídicos 

atinentes a interesses difusos, e não apenas individuais.  

Assim, ao reconhecer a possibilidade de tutela de bens jurídicos 

supraindividuais pelo direito penal, vislumbrou-se que a ordem econômica pode ser 

passível de resguardo por meio deste, competindo-nos analisar os limites e 

possibilidades do direito penal em sua proteção.   

Como exemplo, analisou-se o crime de corrupção ativa de funcionários 

públicos estrangeiros em transações comerciais internacionais, decorrente da 

Convenção da OCDE Anticorrupção, surgido de mandado de incriminação previsto 

no instrumento internacional internalizado pelo ordenamento jurídico brasileiro, que 

deixou perceber o viés econômico da tutela penal pretendida, pois diferentemente do 

que se pode perceber a priori, o objeto da tutela jurídica deste pouco se assemelha 

ao crime de corrupção ativa tradicional, presente na edição original do Código Penal 

no ano de 1940.  

Enquanto o delito de corrupção ativa tutela, segundo a doutrina majoritária, a 

Administração Pública em seu funcionamento, enquadrando-se como delito 

uniofensivo, pode-se verificar que o crime de corrupção de funcionário público 

estrangeiro em transações comerciais internacionais detém elementos que 

convergem para um plano diferente de tutela da objetividade jurídica, como a ordem 

econômica, a higidez das transações comerciais internacionais e a lealdade 
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concorrencial, de suprema relevância em modelos de economia capitalista onde o 

princípio livre-iniciativa detém relevo constitucional.  

Desta forma, transparece que o crime de corrupção de funcionário público 

estrangeiro é pluriofensivo, tutelando bens jurídicos difusos, enquadrando-se no 

campo de estudos do Direito Penal Secundário, especificamente no Direito Penal 

Econômico, merecendo a leitura dada aos crimes que protegem mais de uma 

objetividade jurídica. 

Neste escorço, perceberam-se os limites e possibilidades do direito penal 

para realizar a tutela da ordem econômica. Suas possibilidades residem no fato de a 

persecução penal tratar-se de função inerente ao Estado, assegurada 

constitucionalmente, e que deve agir pontualmente nos casos de estrita 

necessidade. Os limites encontram-se nos problemas já reconhecidos do direito 

penal, da violência oriunda do uso arbitrário deste como instrumento de controle, e 

da pouca eficácia do mesmo, em razão de sua natureza seletiva, sugerindo-se o uso 

de outros campos do direito sancionador, como o direito administrativo.  
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